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1. — A coisa julgada é efeito ou, na tese de LIEBMAN, quali-
dade da sentenca de mérito. Pela forca de que se reveste, normal-
mente tem de subsistir. Por isso, é da tradicio de nosso direito, em
sintonia com ordenamentos estrangeiros, que somente em casos gra-
ves e, portanto, de consignagdo expressa e restrita em lei, a sentenca
poderd ser desconstituida via acfo resciséria ou instituto similar com
igual objetivo. Hoje, estd superada a idéia de que a sentenca nula
era o alvo da agéo resciséria. Se o vicio for de tal monta, que a torne
nula, nem de ag@o rescisdria precisard o prejudicado para atacar a
sentenca, sem limite, até, de tempo.

2. — Conforme precioso estudo de MOACYR LOBO DA COSTA,
o Cbdigo de Processo Civil de 1973 embaralhou casos de nuli-
dade com casos de rescindibilidade causando perplexidade ao in-
térprete, sobretudo pelo curto prazo de dois anos para a proposi-
tura da acdo extrema. Assim sendo, o biénio fatal (art. 495 do CPC,
encurtando o lapso cldssico de cinco anos do Cédigo Civil), pelo
sistema vigente, abrange a nulidade (que nunca convalesce) e as
espécies tipicas de rescindibilidade, essas, sim, sujeitas aquele prazo
de decadéncia (%) .
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3. — Um requisito ou pressuposto, contudo, é indispensivel
para a ac@o resciséria ser proposta: sentenca de mérito tramsitada
em julgado (art. 485 do CPC). A sentenga de mérito é aquela que
decide qualquer das matérias arroladas no art. 269, pois a do art. 267
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é a chamada, doutrinariamente, de terminativa, porquanto é ‘“‘sem
julgamento do mérito. “Contra qualquer sentenca — sem julgamento
ou com julgamento do mérito — o recurso é sempre e exclusiva-
mente o de apelagdo (art. 513, com remissdo expressa aqueles dispo-
sitivos) . Ao contrdrio do regime do CPC de 1939, pelo qual a natu-
reza da decisdo importava para o recurso cabivel — decisdo . defini-
tiva ou de mérito, apelacdo; e decisdo terminativa, sem mérito, agra-
vo de peticio (esse agora extinto), no vigorante esse critério ndo
subsiste: contra sentenca, sempre apelacdo. Os arts. 267 e 269, acima
citados, tém de ser articulados com o art. 162, § 1°, do CPC, que
conceitua o ato do juiz. \

Entretanto, no ensinamento de BARBOSA MOREIRA, nem sempre
caberd apelar, apesar de o Cédigo referir-se a sentenga, como ocorre
no art. 790, caput (*). Acima, pois, da letra do diploma, tem de ser
compreendido o alcance do provimento judicial, para caracterizar o
recurso. Se ndo for apelagdo, terd de ser agravo de instrumento, com
base no art. 522 do CPC, embora esse dispositivo ndo qualifique a

decisdo como interlocutéria, cujo conceito se encontra no art. 162,
§.2.°% ;

4. — Pelo fato, porém, de a sentenca poder ser impugnada por
agravo de instrumento, como no exemplo formulado pelo mestre ca-
rioca, pelo sentido do ato judicial, nem por isso fica atendido o pres-
suposto para acd@o rescisOria. Ser sentenca € indispensdvel para ense-
jar acdo rescisdria; mas, mesmo assim, tem de ser “de julgamento
do mérito”. Logo, sendo de contetddo interlocutéria, mesmo com o
rétulo de sentenca, a agdo rescisria serd impertinente, pois falta
¢ requisito bésico intrinsecamente: o mérito decidido.

5. — Pelo sistema do CPC de 1973, o silogismo quanto ao
cabimento, ou ndo, de acdo resciséria é o seguinte: a) — agravo
de instrumento somente ¢ hdbil contra decisdo interlocutéria, que
nunca julga o mérito; b) — aco resciséria apenas é vidvel contra
sentencas de mérito, sujeita a apelacdo; ¢) — logo, quando a decisdo
for atacada por agravo de instrumento, ndo poderd ser intentada acdo
rescisdria. Mesmo que o agravo de instrumento ndo fosse interposto,
como a apelacdo pode ndo ser interposta contra sentenca, mesmo de
mérito, a acdo resciséria se tornaria incabivel, pela natureza da deci-

126



sdo. A circunstdncia de ter sido, ou ndo, o recurso hébil interposto,
a situacdo ndo influi para a acfo resciséria: sendo interlocutéria,
com ou sem agravo, a acao € invidvel; se terminativa, com ou sem
agravo, a acdo também serd invidvel; definitiva, ou sentenca de mé-
rito, entdo, sim, a acdo resciséria poderd ser tentada, dentro dos
limites rigidos do CPC.

6. — Entretanto, se esta ¢ a solugdo normal conforme o esque-
ma do CPC, nos feitos regulados pelo diploma, o problema deve ser
analisado e solvido quanto aos feitos regulados por legislacdo especial
que ainda conserve agravo de instrumento contra decisio de mérito,
sem ter havido ainda adaptacdo ao sistema do CPC. Apesar, por-
tanto, de o acérdao ter sido proferido, em agravo de instrumento,
que, no CPC, pressupde decisao interlocutéria (ndo de mérito) , sera
vidvel acdo resciséria contra o julgado e, ndo interposto o recurso,
tendo transitado em julgado, haverd a mesma possibilidade para ser
intentada a agdo extrema? A forma de recurso torna-se secundéria
ante a natureza da decisdo origindria, em face da matéria solvida,
que prevalece sobre o tipo de recurso.

7. — Exatamente quando a matéria estiver fora do Cédigo de
Processo Civil, que, assim, ndo pode ser invocado subsidiariamente
de modo rigido, é que o assunto deve ser estudado e solvido racio-
nalmente, fora daquele raciocinio simplista, que ocasionaria verda-
deira heresia juridica. Pelo sentido ontolégico da acdo resciséria, o
importante é ndo deixar subsistir uma decisdo de mérito, pelo con-
teGdo e pelos efeitos, infestada de vicio relevante, que ndo pode
persistir, apenas pela circunstincia de que o recurso hébil é o agravo
de instrumento, pela norma especial que reja a causa, em face da
legislagdo respectiva. O interesse juridico e politico da acao resci-
séria, visando ao mérito, estd acima da forma de recurso, embora
pelo Cédigo ndo seja cabivel. Se outras sdo as situacOes, entdo outra
deve ser a solugdo, sempre visando ao objetivo precipuo da acdo
rescisGria. O que vale é estar o mérito em jogo e, ndo, o fato de o
provimento ser considerado sentenca, pois a que ndo for definitiva

e, sim, terminativa (sujeita igualmente a apelacdo) ndo ensejard acdo
 resciséria. Por conseguinte, ndo é a forma de recurso — apelacio —,
que permite a ag@o resciséria contra o acérddo que o julgue, e, sim,
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a matéria objeto da sentenga. Quando, portanto, o intérprete e apli-
cador estiver ante uma decisio (termo amplo, como sinénimo de
provimento do juiz) com evidente conteido de mérito, independen-
temente do recurso cabivel, a acdo resciséria serd perfeitamente hébil
para atacar o acérddo respectivo, ainda que proferido em agravo de
instrumento.

8. — A Lei de Faléncias serve como o melhor exemplo para
a intrincada questdo, porque o agravo de instrumento ainda & re-
curso pertinente contra decisdes que decidem o mérito, mesmo profe-
ridas em incidentes, de vez que fazem coisa julgada, situac@o ine-
xistente para as decisdes interlocutdrias e, até, terminativas, que
geram somente a preclusdo. E, embora de mérito, o recurso nao ¢
apelagdo (como as sentencas de qualquer tipo no sistema do Cédigo
de Processo Civil) e, sim, agravo de instrumento. Os arts. 146, que
trata da sentenca que concede, ou ndo, concordata; e 166, § 2.°,
que dispde sobre a decretacdo de faléncia, frustrada a concordata,
mencionam o agravo de instrumento como o recurso cabivel, fora,
portanto, dos moldes do Cédigo de Processo Civil, como bem sa-
lienta CARLOs SILVEIBA NOrONHA (*), Contra a decisdo que nomeia
o sindico, cabe agravo de instrumento (art. 60, § 4° do Dec-Lei
n.e 7.661), mas PONTEsS DE MIRANDA considera vidvel agdo rescisoria
contra o acérddo que o julgue, com a seguinte afirmativa: “trata-se
de decisdo constitutiva, que transita formalmente em julgado. N&o
hd qualquer fundamento para negar-se a agfio resciséria contra essa
decisdo” (*).

9. — BARBOSA MOREIRA, sempre zeloso na defesa do sistema
do Cédigo de Processo Civil, quanto ao direito positivo, embora fa-
zendo critica, as vezes veemente, do ponto de vista tedrico, igual-
mente sustenta a possibilidade de agdio resciséria contra acérddo em
agravo de instrumento fora do diploma geral, conforme este seu ensi-
namento: “tampouco é possivel rescindir acérddo que julgue recurso
contra decisdo interlocutéria (art. 162, § 2., ou final (art. 267)
de primeiro grau ou de grau superior sobre matéria estranha ao meri-
tum causae: assim, por exemplo acdrdédo proferido no julgamento de
agravo de instrumento, SALVO SE SE TRATAR DE CAUSA SU-
JEITA A REGRA ESPECIAL, acaso subsistente apds a entrada do
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Cédigo em vigor que preveja tal agravo como recurso cabivel contra
sentenga de mérito” (%) .

10. — Abordando, diretamente, o problema, SERGIO BERMUDES
se expressa com clareza e seguranca:

“Acrescente-se, ex abundantia, que, na espécie, é absoluta-
mente irrelevante o fato de os acérdaos, cuja rescisio se busca,
terem sido proferidos em agravo de instrumento. No processo
de faléncia, que, decidida uma questdo de fundo, prossegue para
a solucdo de outras, o agravo de instrumento é o recurso com
que se impugnam decisdes de mérito (alids, tal relevancia po-
dem assumir as questdes objeto de agravo no processo falimen-
tar, que o legislador, no § 1.°, do art. 207, da lei especifica,
admitiu a sustentac@o oral na sessdo de julgamento desse recur-
so) . NADA OBSTA, POR ISSO, A QUE SE RECINDAM
ACORDAOS PROFERIDOS EM AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO” (9).

11. — Por sinal que se tem entender que o préprio Cédigo de
Processo Civil ndo é ortodoxo nos pressupostos da agdo resciséria,
quando exige ‘“‘sentenca de mérito”, pois admite este remédio extre-
mo contra decisdo terminativa (terminologia doutriniria, mas ndo

legal) , como acentua ainda PONTES DE MIRANDA:

“No art. 485 do Cédigo de 1973, fala-se de rescindibilidade
das sentencas de mérito; mas o préprio Cédigo de 1973, que fez
rescindivel a sentenga que se fundou em desisténcia invaliddvel
(art. 485, VIII), ao enumerar as sentencas que extinguem o
processo “‘sem julgamento de mérito”, pds a desisténcia da
acao” (7).

E completando seu pensamento em torno da mesma questdo, o
inolviddvel mestre assim se exprime:

“O art. 485 do Cédigo de Processo Civil diz que pode ser
rescindida a sentenga, nas espécies que se apontam, se “de mé-
rito”; de modo que se excluiriam todas as sentengas que extin-
guem o processo sem julgamento de mérito (cfr. art. 267) . Ora,
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a desisténcia, por exemplo, estd no préprio Cédigo, art. 267,
VIII, como um dos fundamentos para a sentenga que extinga o
processo sem julgamento de mérito, de jeito que ndo se pode
dar acolhida inexcetuével ao que se diz no comego do art. 485
(“a sentenca de mérito transitada em julgado”), pois haveria
contradicdo entre os dois trechos” (%) B

12. — Mesmo nas causas reguladas pelo Cédigo de Processo
Civil, a posicdio ou sede da sentenca ndo tem importéncia capital
para permitir, ou ndo, a agdo resciséria. Ainda quandp a decisao for
atacada por agravo de instrumento (v. item n.° 3 supra), normal-
mente cabivel apenas contra decisdo interlocutéria (que ndo atinge
o mérito, portanto) , nem por isso fica imune a acdo resciséria, desde
que o conteddo seja considerado como mérito pelos efeitos juridicos
que gera dentro e fora do processo. O mérito ndo decorre apenas de
verdadeira sentenca definitiva, embora toda a sentenca definitiva
abranja sempre o mérito. Além disso, pode ndo existir o mérito no
sentido técnico verdadeiro, e a sentenca — ou decisdo — comportar
a acdo resciséria. Isso porque, na palavra de PONTES DE MIRANDA,
“o que se ha de assentar como interpretacdo razodvel é a de abstrair-
se da expressdo “mérito” que estd no art. 485”7 ().

18. — A jurisprudéncia se tem revelado liberal e racional em
vérios julgados de diferentes Tribunais, em consonincia com a dou-
trina menos rigida, ao conhecer de agdo resciséria contra acdrddos
proferidos em agravo de instrumento, tudo dependendo da matéria
solvida pela decis@o de primeiro grau, mesmo sem o rétulo de sen-
tenca, mas valendo o conteido. Como paradigmas dessa orientacdo,
podemos apontar os seguintes arestos:

“A decisdio interlocutéria pode ser rescindida fluindo o
prazo para seu transito em julgado.”

2.° Grupo de Camaras Civeis do 2.° Eg. Tribunal de Alcada
de Sdo Paulo, ac. de 28.04.1977, Acao Resciséria n.° 219.833 (*°).

“Ac6rddo que ndao conheceu de agravo de instrumento.
Erro de fato resultante de informagdo do cartdrio.”
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2.° Grupo de Camaras Civeis do Eg. Tribunal de Justica de
Sdo Paulo, ac. de 06.02.1975, Acdo Resciséria n.° 236.734 (1),

“Acérdao proferido em agravo de instrumento, onde se de-
cidiu que o valor considerado na colacdo é o do tempo da doa-
¢do € ndo o do tempo da abertura da sucessdo.”

2.° Grupo Civel do Eg. Tribunal de Justica do Rio Grande
do Sul, ac. de 15.10.1982 Acdo Resciséria n. 38.189 (12).

Ainda que ndo acolhendo a ‘agdo resciséria, porque ndo se en-
quadrava na linha preconizada no voto, vale o magistério de BAR-
BOSA MOREIRA, como relator do feito: “Em se tratando de acérdao,
a vista do que dispde o art. 512 do estatuto processual, faz-se ne-
cessdrio, para tornar admissivel a resciséria, que o julgamento do
tribunal haja substituido decisdo do juizo @ quo com as caracterfs-
ticas que se acabam de apontar” (isso €, a tipicidade de sentenca
de mérito) (*%).

14. — Por conseguinte, mesmo nas causas sob a égide exclu-
siva do Cédigo de Processo Civil, a acdo resciséria tem sido admi-
tida ou conhecida contra ac6rddos proferidos em agravo de instru-
mento, inclusive quando se trata de aparente decisdo interlocutdria,
mas que abriga matéria de mérito. Se assim o é, muito mais possi-
vel quando a causa estiver submetida a leis especiais, que ainda
conservem o agravo de instrumento comc o recurso normal, sem im-
portar a natureza da decisdo, como reminiscéncia de regimes ante-
riores e obsoletos, que destoam do atual Cédigo de Processo Civil.
Mas acima da técnica formal, tem de imperar o sentido, até ético,
da acdo resciséria, que sobrepde a necessidade de ndo deixar subsis-
tir sentenca profanada por vicio grave a forca da coisa julgada.

15. — Sempre, portanto, que acdo resciséria for ajuizada e
julgada, o fato de tratar-se de acérddo proferido em agravo de ins-
trumento ndo deve ser suficiente para, in limine, afastar sua viabi-
lidade, devendo ser perscrutado o conteddo da decisdo originaria,
para verificar se contém, ou n@o, auténtica matéria de mérito, que
caiu sob a égide da coisa julgada material, tornando-se normalmen-
te imutdvel, pelos efeitos juridicos gerados para as partes, para ter-
ceiros ¢ para o Poder Judicidrio. Se somente a acdo resciséria se
tornou o dnico meio processual possivel para obstar os maleficios
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Processo Civil, que justificam o remédio extremo, em nome do pré-
decorrentes de um dos vicios, no minimo, arrolados pelo Cédigo de
prio contexto bésicc da ordem social e juridica, mesmo derruindo
a coisa julgada formada, entdo a acdo deverd ser admitida ou co-
nhecida, independentemente do julgamento final do seu préprio mé-
rito, se atendidos, naturalmente, os demais pressupostos.
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(4)
(5)
(6)
7)
(8)
(9)
(10)
(11)

(12)
(13)

132

NOTAS

Rejlexoes sobre a Acdo Rescisoria — conferéncia, 1984; opusculos.
Comentarios ao Codigo de Processo Civil, colecdo “Forense”, 4a ed.
vol. VI, p. 468, n. 233.

Do Agravo de Instrumento, 1.2 ed., p. 221, n, 4.

Tratado da Acdo Rescisoria, 5.2 ecd., p. 209, n. 5.

op. cit.,, p. 137, n, 70.

Direito Processual Civil — Estudos e Pareceres, p. 265.

Comentarios ao Cédigo de Processo Civil, v. VI, p, 257.

Comentdrios, cit., p. 264.

loc. cit.

Revista dos Tribunais, v. 502, p. 140.

Revista de Jurisprudéncia do Tribunal de Justica de Sdo Paulo, v. 13,
p. 187.

Revista de Jurisprudéncia do Tribunal de Justica do Rio Grande do
Sul, v. 98, p. 242,

Ementdario Forense, agosto de 1982, Ano XXXIV, n. 405.



